
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0068, DE 06 DE JULHO DE 2.016, DE AUTORIA DA VEREADORA ROSE IELO, QUE INSTITUI NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU A “PARADA SEGURA” PARA MULHERES, IDOSOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E MENORES DE 18 ANOS, EM HORÁRIO NOTURNO, NO ITINERÁRIO DOS ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO E ESCOLAR.

Trata-se de Projeto de Lei que institui a “Parada Segura” para mulheres, idosos, pessoas com deficiência e menores de 18 anos, em horário noturno, no itinerário dos ônibus de transporte coletivo urbano e escolar.

Da justificativa acostada ao Projeto de Lei, extrai-se seu objetivo:

“A presente proposta tem o objetivo de proporcionar maior segurança protegendo as mulheres, idosos, pessoa com deficiência e ao aluno menor de 18 anos no período noturno que utilizam transportes coletivos, escolar e no deslocamento de suas residências e destinos.

Nos bairros mais distantes, até mesmo na periferia pessoas precisam percorrer longa distância para chegarem em suas residências e muitas vezes sem iluminação adequada no percurso, sendo que as mulheres estudantes e trabalhadoras ficam mais vulneráveis por circularem com frequência no período noturno.

Assim solicito aos nobres vereadores a aprovação deste projeto, pois os beneficiários desta Lei poderão se sentir mais seguros com a possibilidade do ônibus poder parar mais perto do seu destino, podendo livrá-los de violência contra sua integridade física.”

Primeiramente cabe apontar a importância desta Lei Municipal quanto à efetivação da garantia constitucional da Igualdade/Isonomia (art 5º, caput da Constituição Federal), em seu aspecto material.

Garantir a igualdade, mais do que dar tratamento igual a todos (igualdade formal), é tratar os desiguais na medida de suas desigualdades, conforme ensinou Aristóteles, sendo seguido por Ruy Barbosa.

Assim, constata-se que o Princípio da Isonomia necessita de instrumentos de promoção da igualdade social e jurídica, haja vista que a simples igualdade de direitos, por si só, mostra-se insuficiente para tornar acessíveis aos desfavorecidos socialmente, as mesmas oportunidades de que usufruem os indivíduos socialmente privilegiados.
Enfim, para que todos possam alcançar um patamar de igualdade (formal), é necessário que os desiguais recebam um tratamento especial (igualdade material), saindo a isonomia do papel, para se realizar na prática, efetivando desse modo essa garantia fundamental.

Com efeito, esse tipo de ação afirmativa, fixada por esta Lei, confere tratamento diferenciado a certos grupos, em virtude de marginalizações históricas e vulnerabilidades intrínsecas notórias, consoante o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse ponto, é notória a vulnerabilidade inerente aos idosos, deficientes, mulheres e menores de 18 anos, os quais, sem dúvida nenhuma, merecem um tratamento mais efetivo, despertando uma maior atenção do Poder Público.

Não por outro motivo é que temos na legislação os Estatutos da Criança e do Adolescente, dos Idosos, bem como Leis para proteção dos Deficientes e das Mulheres.

Ao se analisar o artigo 3º e seu parágrafo único do Estatuto do Idoso, extrai-se a garantia da absoluta prioridade assegurada aos idosos:

“Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

        Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

        I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;
        II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

        III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

        IV – ...”
Ademais, ao tratar do tema “Direitos Fundamentais”, mais exatamente no “Capítulo X – Do Transporte”, referido estatuto traz diversos direitos aos idosos (gratuidade aos maiores de 65 anos, reserva de 5% das vagas, entre outros), contemplando o propósito deste projeto em análise no artigo 42:

“São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso nos procedimentos de embarque e desembarque nos veículos do sistema de transporte coletivo.”
Da mesma forma, a Constituição Federal (art. 227) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 4º do ECA) garantem essa prioridade absoluta aos menores de 18 anos:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão.”

“Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”
No caso da proteção dada também à mulher por esse Projeto de Lei, é evidente a sua vulnerabilidade ao andar sozinha por ruas não muito bem iluminadas, durante o período noturno, configurando uma situação de risco de delitos, como estupro, furto, roubo, etc.

Por fim, a Lei Federal 10.048/2000 assegura que as pessoas portadoras de deficiência física, os idosos com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário.

Com efeito, o Projeto de Lei visa dar aplicabilidade à garantia individual da segurança pública, prevista no artigo 5º, caput da Constituição Federal, procurando efetivar tal direito social (art. 6º, CF).

Ao se analisar o conteúdo de referido Projeto de Lei, observa-se que fica garantida a obrigatoriedade do motorista de ônibus, sem desvio da rota e dentro do itinerário, a parar o veículo fora do “ponto” para desembarque de mulheres, idosos, pessoa com deficiência e menor de 18 anos, no período noturno (entre 21:00 e 6:00 horas).

Cumpre lembrar que nesse horário noturno há uma menor utilização do transporte coletivo, não causando referida lei um atraso considerável nas linhas de ônibus, interferindo de modo pouco relevante no planejamento e funcionamento do sistema.

Nunca é demais salientar que o direito fundamental à segurança (art. 5º, 6º e 144 da Constituição Federal) é dever do Estado, prevalecendo sobre as diretrizes previamente estabelecidas para o transporte público.

Não se desconhece que o ideal seria termos uma cidade totalmente segura, com ruas bem iluminadas, sem violência, com suficiente efetivo das polícias e guardas municipais, contudo essa não é bem a realidade da maioria dos Municípios do Brasil.

Enquanto essa realidade não é alcançada, projetos de lei com esse propósito são muito bem vindos, servindo como uma medida paliativa para dar uma maior segurança ao munícipes, principalmente aqueles que possuem uma maior vulnerabilidade (idosos, deficientes, mulheres e menores de 18 anos).

Como prestadora de um serviço público, as empresas de transporte público têm o dever de observar o interesse público dos usuários, estando, da mesma forma que a Administração, vinculada à prestação de um serviço adequado, eficiente, seguro e com cortesia. 

A matéria é de interesse local, conforme previsto no artigo 30, I da Constituição Federal, com observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbrando óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

Analisando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como às Comissões de Assistência Social e Defesa do Cidadão e Direitos Humanos.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 13 de julho de 2016.

                                                      Paulo Antonio Coradi Filho

                                                         Procurador Legislativo

                                                         OAB nº 253.716
